CONCORDATA. DESISTENCIA

RAZOES DE APELACAO DA
2.2 CURADORIA DE MASSAS FALIDAS

Egrégia Camara

| — Da legitimidade do Curador de Massas Falidas para inter-
por recurso em processos de concordata.

1. Conforme determina o art. 210 da Lei de Faléncias, o re-
presentante do Ministério Pablico, além das atribuigbes expressas
na referida lei, tem o dever de, em qualquer fase do processo, reque-
rer o que for necessario aos interesses da justica e, assim, no res-
guardo de tais interesses, dentre os quais a fiel observancia das leis
é o principal, e, ainda mais, quando se trata de lei de ordem publica,
como o é a falitaria, torna-se evidente sua legitimidade para usar
dos recursos necessarios.

Por outro lado, o § 2.° do art. 499 do C.P.C. prescreve:

“Art. 499. O recurso pode ser interposto pela parte
vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Publi-

...............................................

§ 2. O Ministério Pablico tem legitimidade para re-
correr assim no processo em que é parte, como naqueles
em que oficiou como fiscal da lei.”

No que tange as atribuigdes especificas dos Curadores de Mas-
sas Falidas, preceitua o inciso IV do art. 34 da Lei Orgénica do Minis-
tério Publico (Lei Complementar estadual n.© 5/76):

“Art. 34. Compete aos Curadores de Massas Falidas:

...............................................

IV — intervir em qualquer dos termos do processo
de faléncia ou de concordata, requerendo e “promovendo
o que for necessério ao seu andamento e ao encerramento
dentro dos prazos legais.”

2. Ora, Egrégia Camara, importando a r. sentenga que homo-
logou a desisténcia da concordata em encerramento do processo
fora do prazo legal, porque suprimida a fase de julgamento e, ainda,
a de cumprimento da mesma prevista no art. 155 da lei especifica,
afigura-se patente a legitimidade do Ministério Pdblico, por seu
Curador de Massas, para usar do recurso legal.
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Observe-se, também, que a r. decis@o recorrida foi pronunciada
sem que, sobre o pedido de desisténcia (fls. 621) fosse ouvida esia
Curadoria, quando se impGe esta audiéncia antes que o Juiz julgue
cumprida, ou ndo, a concordata. Em ndo estando a desisténcia pre-
vista na lei falencial, com mais razdo deveria o Ministério Publico
ter sido ouvido a respeito daquele pedido (maxime diante do art. 82,
Ill,do C.P.C.).

Il — Do cabimento do recurso de Apelagdo

3. A r. sentenca de fls. 624v., ora recorrida, importou no tran-
camento do processo de concordata, parificando-se, em seus efeitos,
a que houvesse encerrado aquele processo, julgando cumprida a
concordata, ensejando, destarte, o recurso ora interposto com fun-
damento e no prazo do art. 155, § 3.2 da Lei de Faléncias combinado
com o art. 513 do Céd. de Proc. Civil.

De outra feita, esta mesma decisdo importou na terminagdo do
processo principal — o processo da concordata preventiva — sem
resolver-lhe o mérito, o que é a concesséo, ou nédo, da concordata,
hoje caso tipico de apelagdo, conforme estabelece o art. 846 c/c.
art. 162, § 1.9 e art. 267, do C.P.C., que sdo os aplicaveis na espécie,
posto que a lei especifica ndo prevé a desisténcia.

Neste sentido é o v. acérddo da 2.2 Cam. do T.J. de Sdo Paulo,
Relator o Des. Gonzaga Junior:

“‘Concordata — Desisténcia — Recurso Cabivel da
Sentenga Homologatdéria — N&o ha duavida que a lei fali-
mentar é omissa a respeito da desisténcia da concordata,
como também o é em relagdo ao recurso da decisdo homo-
logatéria da desisténcia. Mas, nem por isso se pode dizer
que qualquer credor habilitado ndo tenha legitimo inte-
resse em recorrer da sentenca. Se a Lei de Faléncias ndo
prevé, no caso, o recurso cabivel também a desisténcia da
concordata néo esta nela prevista. E, se se admite a desis-
téncia, pela aplicagdo de principios processuais, 0s mes-
mos principios indicam o remédio adequado para o reexa-
me da decisdo homologatéria: a apelagdo” (Grifo nosso.
ADCOAS, n.0 48.657).

Quantum satis.
Il — Da tempestividade do recurso

4. Apos ter sido homologado, por sentenga, o pedido de desis-
téncia formulado pela Concordataria, ndo foi esta Curadoria inti-
mada pessoalmente daquela decisdo, consoante determina o § 2.°
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do art. 236 do C.P.C,, vindo-lhe os autos, apés (fls. 628), para
emitir parecer sobre o pedido de fls. 626, de levantamento de im-
portancia concernente a crédito.

Somente com o retorno dos autos, agora, € que o Ministério
Pablico tomou conhecimento da sentenga de fls. 624v., proferida no
verso da conta do Contador, na mesma data (13.7.79) do pedido de
desisténcia da Concordatéria (fls. 621), sem que sobre o mesmo
tivesse sido ouvida esta Curadoria, como ja se salientou, ndo obstante
o r. despacho langado naquele requerimento, ao que parece, man-
dasse o processo ao MP. Isto, todavia, ndo ocorreu, e apenas na
oportunidade desta vista vem esta Curadoria a tomar conhecimento
da sentenca proferida na mesma data do pedido. Por conseguinte,
a falta de intimagdo pessoal e ocorrendo a ciéncia da mesma tao-so
nesta data, é evidente a tempestividade do recurso.

De estranhar-se, porém, neste célere processamento que, entre
o pedido de desisténcia, datado de 13.7.79 (fls. 621), acompanhadn
de guia de depdsito no BANERJ no mesmo dia (fls. 622), date a conta
em cujo verso foi proferida a r. sentenga recorrida de 73 de junho
de 1979 (fls. 624).

IV — Mérito

5. A presente concordata preventiva foi impetrada no dia 9
de dezembro de 1969 (é de pasmar-se!l) e, sem que a houvesse cum-
prido, e longo tempo apés o vencimento do prazo para pagamento
de sua parcela, requereu a Concordataria a desisténcia que foi ho-
mologada pelo Juizo em flagrante desrespeito a lei. Diga-se isto nédo
s6 pelo fato de que, de acordo com o art. 175, paragrafo Gnico, n-
ciso | da Lei de Faléncias (como postulara esta Curadoria as fis.
599/600 e 602, a par de outras providéncias de cunho administrativo
e até penal), deveria ter sido decretada a quebra da Concordataria,
como também, pelo fato de que foi suprimida a prépria fase de jul-
gamento ndo s6 da concessdo do pedido como de seu cumprimento,
permitindo, com isto, que o ex-concordatério, até no mesmo ano, im-
petre nova concordata, passando a viver a custa de seus credores
com moratérias que a lei s6 permite que o Judiciario conceda ao co-
merciante decorridos cinco anos contados da data da Gltima impe-
tracdo (art. 140, inciso IV, da Lei Falitaria).

Por isto mesmo, impetrada e mandada processar a concordata
e suspensas, em conseqiiéncia, as acdes e execucdes por créditos
sujeitos aos seus efeitos, j4 ndo mais pode o impetrante dela desistir,
o que implicaria em tornar o favor legai outorgado ao comerciante
honesto, em dificuldades para honrar seus compromissos, em instru-
mento de burla a seus credores.
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6. E de inferir-se, pois, que, existindo motivo legal que obriga
a decretagdo da faléncia da Concordataria, impossivel se torna o de-
ferimento da desisténcia por ele manifestada.

Nesta parte, permitimo-nos reiterar, transcrevendo-as, no que
sejam aplicéveis & espécie, as sélidas e doutas argumentagdes desen-
volvidas pelo culto Curador de Massas Falidas Dr. Luiz Eduardo Ra-
bello em vérios recursos que interpds contra decisdes homologaté-
rias de desisténcia de concordata.

In casu, a obrigagdo acima exposta tornou-se imperativa, por-
quanto, tendo a Concordatéria, em seu pedido inicial (em 70.72.69),
prometido pagar 75% dos créditos no prazo de doze meses, trans-
corrida, de hé4 tardo tempo, a data marcada para o cumprimento dessa
obrigagdo, ndo a efetivou aquela época nem ofereceu qualquer satis-
fagdo a respeito. Ao contrério, sé veio a fazé-lo, com o beneficio da
reducédo da moeda concordataria para 50% (fls. 361/361v.), quase
dez anos apés, o que, além de configurar, &s escancaras, a violagédo
da Lei, representa verdadeiro acinte & Justica e a todos quantos se
preocupam em fazer efetiva a aplicagdo do Direito.

Iniciando-se o prazo para o cumprimento da concordata na data
do ingresso do pedido em juizo (art. 175 da Lei de Faléncias), ocor-
reu, com relagdo a Concordatéria, no dia 10 de dezembro de 1969
0 termo desse compromisso.

Ora, dispde o paragrafo Unico do mesmo art. 175 que o de-
vedor, “sob pena de decretacdo de faléncia, devera:

| — depositar, em Juizo, as quantias correspondentes
as prestagdes que se vencerem antes da sentenga que con-
ceder a concordata, até o dia imediato ao dos respectivos
vencimentos, se a concordata for a prazo; etc.

Verificado, assim, o motivo da decretagdo da faléncia, nem pode
0 concordatario pleitear outro tratamento, porque j4 sob os efeilos
da sangédo decorrente da infragdo ao preceito legal, nem pode o Juiz
transigir, deixando de decretar a faléncia, por tratar-se de imperativo
de ordem publica; a ndo decretagdo da faléncia constituiria frontal
desacato & letra expressa da lei.

7. Ha quem argumente ser a faléncia um mal que deve ser evi-
tado a todo custo, e assim, dentro desta ordem de raciocinio sdo co-
metidas as maiores barbaridades como se o fim justificasse os meios.

N&o resta a menor divida que a faléncia é um mal social que
deve ser prevenido, mas dentro dos limites da prépria lei que a rege.
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Conforme os fins que se lhe reconhecem, a concordata preven-
tiva tem por objetivo evitar a faléncia e é a lei mesma que o diz em
seu art. 156:

“O devedor pode evitar a declaragdo da faléncia, re-
querendo ao Juiz, que seria competente para decreta-la,
Ihe seja concedida concordata preventiva.”

A concordata preventiva é assim instituto de ordem publica vi-
sando prevenir a faléncia do comerciante de boa-fé e a amparar os
seus credores, por intermédio da pronta recuperagdo do devedor.

Para merecé-la, por isso mesmo, terd o comerciante que satis-
fazer certos requisitos legais, do mesmo modo como — para que se
ndo desvirtue a finalidade do instituto — devera submeter-se a de-
terminadas obrigacdes e, dentre estas e sob as penas nelas estabe-
lecidas, as impostas pelos arts. 156 e 175 do estatuto juridico pré-
prio.

Em abono da tese ora sustentada, invoca esta Curadoria o es-
célio da Miranda Valverde (Comentérios, vol. I, pa4g. 300, n.° 976):

“Instaurado o processo, j& ndo mais podera o deve-
dor pretender a sua desisténcia. H4 uma situagdo legal
nova, cuja modificagdo ou extingdo, s6 se operara na con-
formidade da que, digo, da lei que a criou."”

8. Nao previu a Lei de Faléncias a hipétese da desisténcia da
concordata e assim é que, deferido seu processamento, cria-se um
complexo de direitos e obrigagdes envolvendo ndo sé os credores
como o préprio concordatario, fazendo com que somente pela forma
prevista em lei possa ser encerrado o processo da concordata.

A outro turno, néo resta duvida de que a concordata é um favor,
mas um favor legal do qual decorrem obrigagdes para o concorda-
tario e, destarte, ndo pode o impetrante usar da .lei somente o que
lhe interessa, sustar pagamentos, agdes e execucdes, sem subme-
ter-se aos deveres que esta mesma lei Ihe impde.

Ainda segundo Miranda Valverde, “a sentenga que concede ao
devedor a dilagdo de pagamento, a remissdo parcial de dividas, ou
ambas, portanto, que concede a concordata, é condicional. Depende,
para sua perfeicdo, de outra sentenga, a que julga ter o devedor con-
cordatario provado o cumprimento, por ele prometido, das obrigagdes
que alegou poder satisfazer.”

Fato mais grave ocorre quando o comerciante, sem da concor-
data necessitar, a impetra, assemelhando-se tal fato ao enriqueci-
mento ilicito, em prejuizo dos credores. Desta forma, se suprimi-
das as demais fases legais diante da desisténcia, configura-se a burla
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aos credores e a fraude a lei especial que é de ordem publica e outro
modo de encerramento da concordata ndo conhece, ou admite, que
néo seja o cumprimento das obrigagdes assumidas, mediante um jul-
gamento, preenchidas as formalidades legais, sob pena, inclusive,
de conversdo da concordata em faléncia, tenha, ou néo, ocorrido a
concessdo.

9. A mengéo feita, comumente, & agcdo supletiva da legislagao
adjetiva comum ndo tem a autoridade que Ihe emprestam aqueles que
defendem a tese do cabimento da desisténcia.

Com efeito, quando a lei especial pretendeu admitir a desistén-
cia, o fez expressamente, a exemplo da oportunidade em que tratou
dos embargos & concesséo da concordata (art. 145, § 2.9), ou da
em que versou sobre os créditos nela habilitados (art. 173 c/c o art.
89). Nao a admitiu, porém, em relagdo & prépria concordata, isto
porque tal admissdo frustraria a seriedade do instituto juridico em
questdo e entraria as testilhas com o comando embutido numa de
suas normas reitoras, a que se contém no art. 175, paragrafo Gnico,
inciso |, entre outras.

Bem se vé, s6 por isso, que a invocagdo ao C.P.C. como apli-
Cavel & espécie, ao invés de supletiva, ao que se pretenderia supor,
6, na verdade, derrogatéria, inaceitavelmente conflitante, vez que
elisiva de norma positiva expressa de lei especial, disciplinadora do
instituto da concordata.

10. O entendimento seguido pela r. decisdo apelada con-
trasta, por conseguinte, com o espirito da lei falimentar e com seu
texto expresso, notadamente apés o advento da Lei n.° 4.983, de
1966, e conduz, concessa venia, ao estimulo de uma pratica — de
que os presentes autos sd@o significativo exemplo — que impregna
de descrédito o instituto da concordata. Na verdade, depois de ha-
ver suspenso o pagamento de seus credores mercé da concordata,
a impetrante se vé desobrigada dos compromissos formalmente assu-
midos com a impetragdo e sem que a qualquer obrigagdo legal se
visse compelida.

11. Em resumo, o que obteve a Concordataria foi apenas a
vantagem que a lei lhe oferece, sem, contudo, cumprir as obrigagdes
que a lei lhe impbe para a obtengédo destes favores.

Deste modo, data venia, equivocam-se aqueles que pensam ser
a concordata um direito a que se pode renunciar depois de exercita-lc.

N&o pode, porquanto do exercicio deste direito, ou favor legal,
emanam obrigagbes impostas por lgi

12. Outro argumento usado por aqueles que persistem na tese
da desisténcia é de que nenhum prejuizo acarreta ela para os cre-
dores. N&o é verdade.
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Com efeito, chegada a data marcada pelo préprio concordata-
rio para o pagamento de seus débitos, torna-se liquida para os cre-
dores e exigivel o direito a esse pagamento. Neste exato momento,
transforma-se em direito indiscutivel o que era, até entdo, para os
credores, uma expectativa de recebimento de seus créditos. Essa
obrigagdo de pagar torna-se imperativa para o concordatario, sob
pena de declaragdo de sua faléncia dentro de 24 horas do venci-
mento, segundo preceito expresso do paragrafo unico do art. 175
da Lei de Faléncia.

Ora, se ultrapassado esse termo, sem o devido pagamento, ob-
tendo o concordatario a homologag@o da desisténcia, retornam os
credores a estaca zero, ou pior, situagdo aquela em que se encon-
travam a época do requerimento da concordata.

Achar assim que ndo ha, com a desisténcia, prejuizo para os
credores, porque podem eles haver seus créditos por meio de re-
querimento de faidncia do ex-concordatéario €, com a devida vénia,
querer tapar o sol com a peneira.

A moeda representativa do crédito resulta duas vezes depre-
ciada: primeiro, porque ndo recebida no vencimento do titulo, depois
em razéo da espera do decurso do prazo pleiteado pelo concorda-
tario, quando entra num terceiro processo de aviltamento, cujo termo
passa a ser inteiramente desconhecido.

13. No entanto, por outro lado, para o devedor relapso, as
quantias indevidamente retidas em seu poder valorizam seu préprio
patrimdnio pela rentabilidade e aplicagdo no negécio, em detrimento
dos credores, ndo raro aqueles que terminam indo para a faléncia.

Destarte, para evitar a faléncia do concordatario, ocasiona-se
a de seus credoresl!!!

Razdo néo assiste, data maxima venia, ao ilustre Desembargador
e Professor Sampaio Lacerda, quando afirma aquela possibilidade
(Manual de Direito Falimentar, 6.2 ed., n.° 194-A, pags. 272/3).

14. OQutro fato comumente invocade para- justificar a homolo-
gacdo de desisténcia é a auséncia de impugnagdes ao pedido por
parte dos credores (ressalte-se que, na espécie, nem se deu co-
nhecimento a estes daquela postulagdo da concordataria).

O que ocorre, em verdade, é que, antes de pleitear a desistén-
cia da concordata, j& comprou o concordatario em geral por prego
vil, os créditos — o que os autos estdo fartamente a indicar — e
isto s6 ocorre porque ndo se observa o disposto no art. 175, para-
grafo Unico, inciso I, da Lei de Faléncias, pelo qual o concordatario
é obrigado a depositar, em juizo, as prestagdes que se venceram, e,
assim, quando paga, diretamente, a seu credores, além de infringir
o prescrito no art. 188, § 2.2, do Cédigo Tributario Nacional, fere,
frontaimente o dispositivo citado da Lei Falitaria.
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15. No caso, inda que se quisesse admitir a possibilidade de
desisténcia da concordata — o que se alega para argumentar —, far-
se-ia mister que fossem ouvidos os credores e interessados, con-
soante a interpretagdo dos que acatam aquela tese, como decidido
em arestos dessa E. Corte e do T.J. de S&o Paulo:

“Concordata — Desisténcia — Necessidade de pode-
res expressos — Publicagbes de Editais.”

Para a desisténcia do pedido de concordata mister
se faz que o requerente, procurador, tenha poderes ex-
pressos para tal. Apresentado o pedido de desisténcia, an-
tes da decisédo, devem ser publicados editais com o prazo
de dez dias para ciéncia dos credores. S6 apos a decor-
réncia do prazo é que o Juiz deve apreciar o pedido.”

Ac. da 5.2 Cam. — Ap. 91.034, Relator o Des. Ivanio
Caiuby; ADCOAS 44 .505

‘“Concordata — Desisténcia do pedido — Audiéncia
dos credores.”

Se o comerciante obtém a concordata e tranqiliza
os seus credores, que ficardo munidos da executividade
mediata da sentenga para exigir o cumprimento das obri-
gacdes prometidas pelo concordatério, na percentagem e
nos prazos prefixados, ndo seria admissivel que, tempos
apés, unilateralmente e sem prova de solvéncia, sem de-
pésito ou pagamento, sem a aquiescéncia dos credores
vinculados & concordata, pudesse o concordatario desistir
do pedido. O elenco das conseqiiéncias, decorrentes da
admissdo da concordata, é de tal vulto que, se se acolhesse
a desisténcia indistintamente, a qualquer momento, ao
livre alvedrio do devedor, alienariamos o préprio insti-
tuto e teriamos que admitir que a lei, concedendo o be-
neficio ao devedor, também Ihe d4 o direito de prejudicar
os credores, 0 que é um absurdo.”

Ac. da 42 Cam. do T.J.-S.P., in Agr. 213.356, Re-
lator do Des. Carlos A. Ortiz; ADCOAS 18.299.

16. Eminentes julgadores. Nao custa repetir, esta concordata,
pelo processamento que ndo teve, arrastando-se, sem depdsito, du-
rante quase dez anos, apés iniciar-se seriamente, converteu-se num
acinte & Justiga, logro aos credores e desrespeito & ordem publica.
Ndo merece premiada com a homologagdo de sua desisténcia!
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17. Face ao exposto e fiando-se nos doutos suplementos de
Vv. Exas., espera esta Curadoria seja o recurso interposto conhe-
cido e provido para o efeito de reforma da r. decisdo apelada.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de 1979.

LUIZ ROLDAO DE FREITAS GOMES
2.° Curador de Massas Falidas

NOTA: A 7.2 Camara Civel do Egrégio Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro
deu provimento ao apelo para cassar a sentenga que homologou a desisténcia da
concordata. Relator: Sr. Desembargador Abeylard Gomes.
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